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	Prefácio

			Devir criativo da cognição

			É muito agradável o sentimento que agora me cativa diante desta singela certeza: a de que estarei vivendo feliz minha tentativa de escrever neste prefácio coisas favoráveis a este livro. Digo tentativa porque pressinto que minhas frases elogiosas serão insuficientes para delinear a efetiva importância que as pessoas descobrirão nesta obra, sejam elas especialistas ou não.

			Primeiramente, trata-se de um livro bem escrito. Não digo isso apenas para salientar a qualidade prazerosa de sua leitura. Ele é bem escrito porque sua clareza é especial. Com efeito, em vez de fingir simplicidade, em vez de expor-se como fácil luz comunicativa, dessas que acabam ofuscando por exibirem tão-somente a si próprias, a clareza deste livro envolve-se com a complexidade do assunto que o imanta, que nos dispõe e nos leva a pensá-lo com rigor que ele merece. A fluência do estilo de Virgínia Kastrup, com simpatia, carinho e competência, e sem perder um ar de paciente sorriso, vai cuidando de um tema difícil e escorregadio, o tema da cognição, essa misteriosa potência é capaz de nos lançar para além da mera aquisição de conhecimento.

			Ademais, este livro dá um novo tratamento à problemática da cognição. O que nele há de novo é uma dimensão transversal, isto é, algo mais do que acréscimos quantitativos. O que ele nos leva a apreender é uma nova qualidade. Por que digo isso? Porque este livro implica uma dupla relação com o esforço de inovar, pois ele mesmo inova ao voltar-se para o devir criativo da cognição, ao voltar-se, portanto, para a dramática questão do que está ocorrendo ao pensamento que vive sua própria inovação.

			O duplo registro desse esforço de inovação pode, primeiramente, ser notado na redistribuição bibliográfica relativa ao problema em pauta. Ao dar mobilidade efetiva ao seu campo bibliográfico principal, o livro enreda uma pluralidade de alianças conceituais, articulando-as distintamente a partir de exigências teóricas e práticas que a autora constrói em contato com o pensamento de um dos mais importantes filósofos franceses, Henri-Louis Bergson (1859-1941). Não se trata de uma análise estrita da obra desse pensador, mas da recaptura de um clássico disponível, isto é, como diria Merleau-Ponty, de um pensamento exteriormente datado, mas que pode ser sempre levado a manifestar sua complexa competência no presente vivo. O livro oferece-nos essa reconquista ao reativar alguns aspectos do pensamento bergsoniano na crítica a determinadas psicologias. Por que certas psicologias mereceram ser aqui criticadas? Porque elas parecem reiterar estratégias que constroem uma idéia de cognição que a isola de potências de problematização.

			Mas esse belo livro não se paralisa como pura e simples oposição ao que já foi tentado por outras vias de acesso ao tema da cognição. Sua intensa nervura, seu explicitado, positivo e bem conduzido objetivo é o da busca de um conceito de cognição que a interrogue radicalmente. O que isso quer dizer? Quer dizer que este livro procura explicitar a cognição em sua paradoxal condição de receptiva atividade. Digo receptiva atividade, porque o que aqui si procura pensar é uma atividade agudamente atenta a sua própria abertura, a sua própria suscetibilidade, a seu próprio poder de ser afetada pelas saraivadas do campo problemático em que ela compõe suas veredas, suas andanças, suas passagens e seus intervalos. Em outras palavras, o conceito de cognição é aqui intensificado e expandido por um tratamento especial de dois componentes que passam a reativar sua compreensão como potência interrogativa.

			Quais são esses dois componentes? O primeiro deles consiste em privilegiar, como o dinamismo principal da cognição, a criação, a invenção, a constituição de problemas. Graças a esse componente, é qualitativamente transformado o estudo da cognição, pois esta já não se esgota como esforço de solução de problemas dados, esse tipo de esforço humilhante que ainda subsiste como sádica imposição de testes escolares. Por essa razão, esse componente pode ser visto como essencial alteração dos atos cognitivos, como potência da cognição em devir, esse movimento pelo qual ela difere de si mesma a cada configuração do campo problemático a que está exposta e que ela própria agita, expande e surpreende, torce e retorce, dobra, redobra e desdobra. É fácil adivinhar o alcance de tal revisão conceitual: o que aí se reconhece é uma espécie de direito aos problemas, sejam teóricos ou práticos. Politizar, por exemplo, vem a ser muito mais que mera colagem de palavras de ordem verborragias ideológicas. Politizar vem a ser gritar criativamente seu problema, criar um caso gritante com ele, conquistar o respeito a ele, forçar sua clara colocação em pautas que não o previam originariamente ou que eram destinadas a escondê-lo ou a ignorá-lo.

			O segundo componente dessa revisão conceitual do tema em pauta indica a importância de evitar que o movimento inventivo da cognição se fragilize no mero culto ou cultivo dos problemas. Quando isso acontece é sinal de que eles podem já ter sido mal criados. Um conceito radical de cognição criativa leva em conta não só a invenção de problemas, mas também a constituição de linhas de solução, de formações discursivas e não-discursivas que lhes sejam favoráveis, de dispositivos complexos capazes de inseri-los em um campo multirrelacional que, ao atualizá-los, viabilize um melhor encaminhamento possível para a sua solução. Isso deve ocorrer porque a própria solução depende da maneira, das condições, dos meios e dos termos investidos na constituição do problema a que ela corresponde.

			Cabe salientar, finalmente, que este livro de Virgínia Kastrup, mobilizando a noção bergsoniana de tempo, leva-nos a situar esse radical conceito de cognição no movimento da própria vida, na agitada multiplicidade de diferenciações em meio às quais procuramos interferir nisto ou naquilo, no limite das quais procuramos aguçar linhas libertárias no mesmo instante em que somos capturados por questões que se nos impõem.

			Termino, agradecendo a Virgínia Kastrup a oportunidade de ter lido seu trabalho. Além de mostrar serem possíveis bons entrosamentos entre filosofias e ciências humanas, seu trabalho me permitiu compor com ele, e graças a ele, um raro encontro feliz. 

			Luiz B. L. Orlandi1

		

		
			1 Autor, entre outros estudos, de A voz do intervalo. São Paulo: Ática, 1980. Professor do departamento de filosofia – IFCH-UNICAMP. Professor colaborador do Núcleo de Estudo da Subjetividade  PUC-SP. Diretor adjunto do Centro de Estudo de Filosofia Moderna e Contemporânea  IFCH-UNICAMP (Cemodecon).

		

		
			



	Introdução

	A inexistência de um estudo da invenção no campo da psicologia

	Este livro baseia-se em duas afirmações: a) um exame da história da psicologia conduz à constatação da inexistência de uma psicologia da invenção no domínio de estudos da cognição, e b) há necessidade de explorar as condições de sua formulação. A primeira afirmação, embora envolva a história da psicologia, não é de ordem histórica – ao menos se a história for definida como o conhecimento do passado da psicologia, do conjunto dos discursos enunciados em sucessão cronológica pelas teorias e pelos sistemas psicológicos –, pois ela aponta um problema que é colocado à psicologia e à sua história a partir do exterior, quando se caminha fora dela. Somente saindo da história da psicologia, do âmbito do discurso psicológico existente, é possível concluir pela existência de tal lacuna, é possível escutar tal silêncio. Apenas de outro lugar – e indicamos desde já que se trata da atualidade  –, onde a invenção aparece como problema, é possível constatar a ausência de seu tratamento pela psicologia. Daí concluir que tal afirmação é antes de ordem filosófica que de ordem histórica, entendendo a filosofia como a atividade de pensar a atualidade, de problematizar aquilo que se encontra instituído historicamente (Foucault, 1983).

	A segunda afirmação, que diz respeito à necessidade de exploração das condições de formulação de uma psicologia da invenção, aponta a importância da bifurcação dos estudos cognitivos, da divergência em relação à abordagem tradicional. Indicando a exigência da exploração de condições, esse enunciado também refere-se à história, posto que as condições são sempre históricas (Foucault, 1969), mas é bem mais caracterizado como uma afirmação filosófica, pois implica uma tomada de posição que leva em consideração as condições existentes, mas aponta em outra direção. Nesse sentido, as duas afirmações possuem caráter ao mesmo tempo crítico e afirmativo, dizem respeito à relação dos estudos em cognição com a história da psicologia e com outras maneiras de pensar a cognição, que incluam o problema da invenção.

	O problema da invenção é colocado por nossa atualidade discursiva. Verifica-se que esta é hoje uma questão de destaque, sendo tratada pela física de Ilya Prigogine, que, investigando certas dimensões da realidade ignoradas pela ciência moderna, como os sistemas longe do equilíbrio ou as estruturas dissipativas, encontra “uma natureza criadora de estruturas ativas e proliferantes” (Prigogine; Stengers, 1984). A invenção é também um tema central para a história das ciências desenvolvida por Isabelle Stengers, que, através do exame da relação entre ciência e política, propõe-se a pensar tanto a invenção da ciência moderna (Stengers, 1993) quanto a invenção dos conceitos científicos (Stengers; Schlanger 1991). De forma semelhante, a filosofia de Gilles Deleuze, identificando ser e devir, constitui um pensamento sobre o devir das formas, sobre sua invenção (Deleuze; Guattari, 1980; Buydens, 1990). Ainda nesta direção, há que se destacar o que hoje se constitui com a denominação de “estudos da subjetividade”. Buscando referências nas obras de G. Deleuze e F. Guattari, H. Bergson, F. Nietzsche, M. Heidegger e em outras filosofias do tempo, esses autores concebem uma clínica comprometida com a invenção de novas possibilidades de vida, de novas formas de existência, em conformidade com outros modos de entender a constituição da subjetividade, distintos da tradição psicológica e psicanalítica.

	A invenção recebe diferentes formulações nesses trabalhos, mas o que importa é seu comparecimento enquanto problema em domínios tão distintos de pensamento. A partir desse campo da atualidade, somos forçados a pensar, a interrogar a psicologia da cognição, a problematizá-la, enfim, a criticá-la. Evidencia-se na formulação dos dois enunciados que orientam esse trabalho – a inexistência de uma psicologia da invenção nos estudos da cognição e a necessidade de explorar as condições de sua formulação – um tom de crítica que é, ao mesmo tempo, vontade de outra coisa, de quebrar a linha de continuidade histórica que perpassa as diversas abordagens da cognição. Crítica que não implica um julgamento (Deleuze, 1993) acerca da legitimidade dos estudos da cognição até então desenvolvidos, mas que é marcada pela positividade. As teorias da cognição serão problematizadas em virtude de terem operado uma totalização da cognição, efeito de um acento exclusivo na lógica que regula suas formas e estruturas. Nessa medida, o próprio tema do trabalho – a invenção – lhe dá um tom crítico, pois a invenção, como veremos, consiste num movimento de problematização das formas cognitivas constituídas. Contudo, não se trata de uma crítica negativa, mas positiva, apontando para a reinvenção dos estudos da cognição.

	Afirmar que não existe uma psicologia da invenção exige que se estabeleça uma distinção entre o que entendemos por “invenção” e o que a psicologia chamou de “criatividade”. Em realidade, os estudos sobre a criatividade surgem na literatura psicológica a partir da década de 1950, vindo a ocupar um espaço considerável nos anos 60 e 70, sobretudo nos Estados Unidos. Ela é entendida como uma capacidade ou função de criação, distribuída, até certo ponto, por todos os seres humanos. Não é um talento raro e excepcional, é uma capacidade comum a todos os indivíduos. Nesse sentido, constitui um avanço em relação à formulação do tema da criação por intermédio da idéia de “gênio”, tal como havia feito Galton em seu estudo sobre o caráter hereditário do gênio, ou ainda G. Wallas, que identifica as etapas do processo criativo baseado em biografias de inventores famosos em diferentes ramos de atividades (Stengers; Schlanger, 1991).1 Divergindo dessas investigações, que datam ainda da primeira metade do século, J. P. Guilford (1959) inaugura a série dos estudos sobre a criatividade, que passam a ser desenvolvidos na vertente técnica ou psicométrica da psicologia. Eles são realizados independentemente da vertente científica, dos grandes sistemas psicológicos, o que explica que o desenvolvimento de testes e outros instrumentos de medida da criatividade não tenham gerado um avanço teórico-conceitual equivalente. São as exigências da sociedade americana que movem tais trabalhos. Para a corrida espacial, para a indústria e a propaganda, cumpre selecionar indivíduos criativos. Daí também o desenvolvimento de inúmeras técnicas para a estimulação e mesmo para o treinamento da criatividade, a serem empregadas em espaços diversos, como instituições governamentais, escritórios, escolas etc. Toda uma tecnologia voltada para a educação e para a administração de empresas é criada com vistas à maximização dos desempenhos originais.

	O que pode parecer, a primeira vista, um contra-senso – treinar a criatividade –, justifica-se e esclarece-se quando atentamos para a maneira como o problema da criatividade é, em geral, formulado. Desde os primeiros trabalhos, coloca-se em questão se ela seria uma função independente ou se deveria ser subsumida na inteligência. Há uma clara opção pela segunda alternativa, que já é, de resto, a de Guilford, que alarga o conceito de inteligência, definindo-a como uma capacidade múltipla de lidar com problemas, onde a criatividade ou a divergência comparece como um de seus fatores. A divergência pode, por sua vez, ser decomposta em outros fatores como fluência, flexibilidade, variabilidade etc. Estes permitem medição em separado, mas isto não basta para caracterizá-los como independentes da inteligência. O importante é que, apesar de não apresentarem um conceito consistente de criatividade, tais estudos caracterizam-se por uma certa maneira de colocar o problema da criação. Por situar-se na vertente técnica ou psicométrica da psicologia, a investigação da criatividade é indissociável de uma perspectiva instrumental. A criatividade é uma habilidade, um desempenho. Ela é entendida como estando a serviço da solução de problemas, e portanto da inteligência, atuando aí apenas como um fator de divergência em relação às soluções habituais.  

	Ora, tal formulação apresenta-se como um caso típico do que Bergson denomina um problema mal colocado, o que lhe confere o estatuto de um falso problema. Para Bergson um problema está mal colocado quando sua formulação indica que se está trabalhando com um misto mal analisado. No caso, é a noção de criatividade mistura duas tendências que, segundo Bergson, diferem em natureza. Por um lado, ela é definida como função de criação; por outro, como solução de problemas. A criação encontra-se, então, a serviço de problemas já dados, que são, em última análise, os da sociedade, principalmente da sociedade americana. Seguindo a análise que Deleuze faz deste tema no primeiro capítulo de Le Bergsonisme (1966), pode-se afirmar que se trata de um caso em que a margem de liberdade de criação é restrita, pois, em seu sentido mais importante, a criação é, para Bergson, criação de problemas. Os estudos da criatividade não chegam a identificar no seio da cognição uma potência de criar problemas e de divergir em relação aos interesses da sociedade. Por isso, acabam por subsumir a função de criação, em sua natureza imprevisível, a uma finalidade bem determinada, a solução de problemas. 

	Pensando a história da psicologia com base nessa perspectiva, pode-se concluir que o problema da criatividade é um problema mal colocado, pois a cognição é aí um misto mal analisado. A função de criação não é situada como própria de uma tendência que difere em natureza da tendência intelectual, não é uma linha divergente em relação à inteligência. A criatividade é situada no interior da inteligência, estando, em última análise, a seu serviço, compartilhando com ela dos mesmos objetivos. Por não haver distinguido a criação da inteligência, a psicologia da criatividade não fez do problema da criação um verdadeiro problema. Por isso, a existência de seu estudo não torna falsa nossa afirmação da inexistência de uma psicologia da invenção. Os estudos da criatividade não chegam a impor à psicologia uma questão que conduza à problematização de sua maneira de abordar a cognição. Isso é o que acontecerá, conforme procurarei demonstrar ao longo do presente trabalho, quando a invenção comparecer como um verdadeiro problema para a psicologia.

	Mas o principal objetivo deste livro não será analisar com maiores detalhes os estudos sobre a criatividade, a vertente técnica e psicométrica da psicologia. Será examinar a região da psicologia em que o problema da criação não aparece como um problema mal colocado, mas antes, como um problema inexistente (Bergson 1934; Deleuze, 1966a). Trata-se do domínio dos grandes sistemas psicológicos. Será preciso demonstrar que são os pressupostos filosóficos e epistemológicos, que atravessam a vertente científica da história da psicologia cognitiva, que respondem pela não colocação do problema da invenção. Procurando trazer à luz tais pressupostos, o trabalho não se configura como um trabalho de psicologia, mas sobre a psicologia. Também não seria bem caracterizado como de história da psicologia, pois visa a uma exploração do avesso do plano histórico, das condições sobre as quais ela estende seus estratos. Não se trata ainda de abordar a constituição dessas condições ao longo da história da filosofia, o que implicaria remontar à tradição metafísica, de Aristóteles a Kant. O interesse é, antes, estudar os efeitos que tais condições geraram nos estudos da cognição que se desenvolveram no interior da psicologia e, também, da ciência cognitiva de modelo computacional, destacando-se aí a ausência do problema da invenção.  

	No domínio dos grandes sistemas psicológicos, são os pressupostos filosóficos e epistemológicos que respondem pela não colocação do problema da invenção. Comprometidos com o projeto epistemológico da modernidade, que atravessa, de resto, toda a ciência moderna, os grandes sistemas entendem o campo da cognição como espaço de representação. A formulação científica do problema é feita em termos de forma, estrutura ou sistema cognitivo, que ocupa o espaço intermediário das relações entre o sujeito cognoscente e o objeto que se dá a conhecer, região que é considerada como operando segundo leis gerais, à maneira das ciências físico-naturais. Partindo do pressuposto de que a cognição é invariante, a invenção torna-se um problema inexistente, pois o funcionamento cognitivo não está sujeito a transformações nem a surpresas. A invenção, se estudada, é explicada pelos mesmos princípios invariantes que regulam toda e qualquer atividade cognitiva, podendo ser prevista, ao menos de direito. Ora, a idéia de uma lei da invenção apresenta-se como um contra senso, pois encerra a invenção nos quadros da repetição, da necessidade e da previsibilidade (Stengers, 1990). As teorias e os sistemas que analisarei constituem soluções mais ou menos semelhantes para uma mesma maneira de formular o problema da cognição. E é nesse âmbito, na maneira como colocam o problema, que elas serão criticadas, e não propriamente no âmbito das  soluções a que chegam. Caberá demonstrar que somente uma mudança na formulação do problema da cognição, o que depende de uma problematização de seus pressupostos filosóficos e epistemológicos, abre a possibilidade para um estudo da invenção. 

	A maneira como a psicologia formulou o problema da cognição ao longo de sua história é determinada por seu projeto epistemológico, o qual se encontra enraizado na modernidade. Por isso, é necessário que se faça uma análise da constituição da modernidade, bem como da situação da psicologia nesse contexto. Este é o tema do primeiro capítulo, no qual serão tomados como referência dois artigos que têm o título de “Qu’est-ce que les Lumières?”, em que Michel Foucault problematiza o Iluminismo através da análise de um texto de Kant sobre este mesmo tema (Foucault, 1983, 1984). Ao longo desses artigos, Foucault tece uma concepção complexa e original da modernidade, onde Kant aparece como ponto de bifurcação de duas direções seguidas pela filosofia: a analítica da verdade e a ontologia do presente. A partir daí, fica indicado que a psicologia cognitiva, bem como toda a ciência moderna, configurou seu projeto epistemológico e efetuou seu desenvolvimento apoiada exclusivamente em uma das duas vertentes da modernidade: a analítica da verdade. A psicologia não realiza qualquer investigação da cognição baseada na ontologia do presente, o que determinou, a meu ver, a ausência do problema da invenção nesse domínio. Na vertente da analítica da verdade, situam-se as filosofias críticas pós-kantianas que trabalham sobre o tema do conhecimento, considerando a existência de limites que não podem ser ultrapassados. Na direção da ontologia do presente, encontram-se as filosofias que tomam o tempo como algo que constitui a substância mesma do real que, nesse caso, é sempre passível de transformação, de redefinição e de ultrapassamento de seus limites. 

	Aderindo ao projeto epistemológico da ciência moderna, a psicologia traduziu a complexidade da modernidade como um conflito de forças antagônicas. Procurou solucionar esse suposto conflito pela exploração de uma única vertente filosófica – a analítica da verdade –, na qual busca fundamentos para a efetuação de seu projeto. Nesse movimento, ela opera uma exclusão da dimensão temporal de seu objeto. O tempo surge, então, como o mais notável resto da constituição da psicologia cognitiva. É esse resto que deverá ser reativado para que a invenção seja tomada como tema de investigação no interior de seus quadros. Como referência para essa reativação, utilizaremos a filosofia de Henri Bergson que, possuindo um trabalho situado na modernidade, na vertente da ontologia do presente, desenvolveu uma crítica à psicologia científica, bem como forneceu elementos para um pensamento da invenção. 

	Jamais fomos modernos, livro de Bruno Latour (1991), também servirá de referência no primeiro capítulo. Nele, a modernidade é apresentada como seu projeto oficial, que regula tanto a ciência quanto a filosofia que se torna aí hegemônica, mas também como sua história oficiosa, na qual Latour identifica a proliferação de híbridos em redes empíricas e heterogêneas. Híbridos que são produtos da ciência moderna e, ao mesmo tempo, o seu resto, por resistir a seu projeto de purificação, misturando de maneira irremediável natureza e artifício, ciência e política. Destaco em seu trabalho, como no de Foucault, a idéia de uma modernidade paradoxal, bifurcante, portadora de uma diferença interna, pois considero que somente trabalhando com a idéia de uma modernidade complexa torna-se possível explorar as condições históricas de um estudo da invenção. A reinvenção dos estudos da cognição na atualidade poderá, então, ser concebida como resultado da reativação de um resto da modernidade, o que evita a idéia de uma invenção ex-nihilo, a partir do nada.

	O segundo capítulo abordará dois estratos da história da psicologia cognitiva: gestaltismo e epistemologia genética. O objetivo será operar uma analítica dos estratos históricos, uma exploração de suas regularidades específicas, do conjunto de regras que se mantém mais ou menos constante, pois são essas regras que definem os estratos. Conforme procurarei demonstrar, tais teorias constituem diferentes versões de uma mesma regra para pensar a cognição, a qual encontra suporte nos pressupostos filosóficos da representação e determina a colocação científica do problema como busca de seus invariantes formais, excluindo dela o tempo em sua função criadora. 

	O gestaltismo, ao definir o pensamento produtivo como solução de problemas e ao apoiar sua investigação da cognição no pressuposto da invariância da forma e de suas leis, acaba por enquadrar a invenção na ordem da repetição, da necessidade e da previsibilidade. Para a análise dos limites do estudo promovido pelo gestaltismo sobre o problema da invenção, será utilizada a contribuição de Gilbert Simondon sobre o processo de individuação. O trabalho de Jean Piaget, que configura um construtivismo de caminho necessário, transforma a questão da invenção num problema de desenvolvimento cognitivo. Segundo os comentários de Prigogine, que utilizarei como referência para a crítica do trabalho de Piaget, o modelo do equilíbrio aparece como o principal obstáculo para uma genuína formulação do problema da invenção cognitiva, que deve comportar necessariamente o reconhecimento de sua imprevisibilidade. 

	O terceiro capítulo é voltado para a história da atualidade. Incluir o presente na história é fazer uma história que comporte o intempestivo. E assim a tarefa histórica muito se aproxima da tarefa filosófica, pois trata-se de captar o movimento que ocorre nos estratos, cavando um intervalo entre eles, em seus interstícios. Não buscamos apreender a totalidade da atualidade, pois esta, por sua própria natureza de campo movente e ilimitado, de contornos imprecisos, furta-se a tal objetivo. Buscar-se-á somente identificar certas séries de trabalhos que, na atualidade, concorrem para a investigação da invenção cognitiva. Mais especificamente, será explorada a interseção entre a série tempo e a série cognição. Na série tempo encontram-se conectados, por seu interesse em dar conta da dimensão temporal ou inventiva de seu campo de investigação, a física de I. Prigogine, a filosofia de H. Bergson, a história das ciências de I. Stengers, os estudos da subjetividade e as novas formas de clínica inspiradas no trabalho filosófico de Nietzsche, Heidegger, Deleuze e Guattari. Na série cognição, reúnem-se, por sua convergência temática, trabalhos levados a cabo por disciplinas diversas, como psicologia, inteligência artificial, filosofia e neurociências. Tais estudos configuram o domínio das “ciências da cognição”. Procurarei, no terceiro capítulo, explorar o ponto de interseção entre a série-cognição e a série-tempo, de forma a abordar a problemática da invenção cognitiva. Tendo como objetivo explorar as condições do estudo da cognição como invenção, examinarei os limites e as possibilidades do estudo desenvolvido contemporaneamente por H. Maturana e F. Varela. Esses autores foram destacados por terem procedido a uma problematização da concepção da cognição construída segundo o modelo representacional da teoria da informação, que exclui o tempo em sua dimensão inventiva, criadora. Aparece nesses trabalhos um momento inicial, que corresponde à problematização dos estudos da cognição tal como a história os apresenta, mas há também a decisão de lhes atribuir uma nova direção. Encontram-se, pois, situados no ponto de cruzamento entre a série cognição e a série tempo, onde a série tempo imprime movimento à série cognição, problematizando-a e concorrendo para sua reinvenção. Sua marca é, com base num questionamento da natureza imutável de seu objeto de investigação, experimentar novas formas de pensá-lo. 

	A reinvenção dos estudos da cognição na atualidade, onde a invenção tem lugar, não será entendida como corte com a modernidade, mas como produtora de novidade pela reativação e por uma nova composição feita com resíduos da própria modernidade. Retornando ao ponto de bifurcação da modernidade, explorando a vertente da ontologia do tempo que havia sido esquecida pela psicologia, procurarei demonstrar que o trabalho em biologia do conhecimento, de Maturana e Varela, retoma algumas das teses propostas por H. Bergson em A evolução criadora (1907), sobretudo aquela em que o vivo é definido pela categoria de “problema” – pela função de colocar e solucionar problemas –, e não pela categoria de necessidade. A aproximação entre Maturana e Varela e Bergson será interpretada como indício da retomada, na atualidade, de idéias da ontologia do presente, desenvolvidas na modernidade e deixadas de lado, como um resto, pela psicologia cognitiva. Quando falamos que a atenção à atualidade forçou-nos a pensar, conduziu-nos a perguntar sobre uma psicologia da invenção, referimo-nos a um campo de coexistência de diversas práticas discursivas, entre as quais foi possível identificar uma continuidade temática: o problema da invenção. Conforme dissemos, foi esse elemento de novidade que nos fez questionar a história dos estudos da cognição. Mas é preciso sublinhar que a atualidade inclui não só elementos discursivos, mas também extradiscursivos. A questão da técnica, na qual se destacam hoje novas tecnologias como a informática, não pode ser ignorada. Resta saber não se as máquinas de informação são sistemas inventivos, mas se elas são capazes de provocar, na interface com o usuário, outras formas de conhecer e pensar (Lévy, 1990). Cabe examinar, e este é o tema do quarto capítulo, o alcance das transformações produzidas por esse agenciamento para o questionamento dos estudos tradicionais da cognição. A reinvenção da cognição na atualidade, encarnação visível da ontologia do presente, poderá aparecer, então, como um argumento essencial para um estudo da invenção. 

	Fazer história da atualidade não é fazer história do que se passou, mas história do que está se passando, de um movimento. Não entendo esse desvio em relação às abordagens tradicionais da cognição sob o signo do progresso, mas do deslocamento do foco de interesse, de um devir, de uma experimentação difícil de avaliar em suas conseqüências para a história, justamente em virtude de sua atualidade. Não pretendo, portanto, julgá-los, mas somente narrá-los, examiná-los naquilo que trazem de novidade, analisar seus limites e suas possibilidades.

	Buscando lançar luz sobre o que deve ser entendido por invenção, retomo a etimologia da palavra latina invenire, que significa encontrar relíquias ou restos arqueológicos (Stengers, 1983). Tal etimologia indica o caminho a ser seguido: a invenção não opera sob o signo da iluminação súbita, da instantaneidade. Esta é somente sua fenomenologia, a forma como ela se dá à visibilidade. A invenção implica uma duração, um trabalho com restos, uma preparação que ocorre no avesso do plano das formas visíveis. Ela é uma prática de tateio, de experimentação, e é nessa experimentação que se dá o choque, mais ou menos inesperado, com a matéria. Nos bastidores das formas visíveis ocorrem conexões com e entre os fragmentos, sem que este trabalho vise recompor uma unidade original, à maneira de um puzzle. O resultado é necessariamente imprevisível. A invenção implica o tempo. Ela não se faz contra a memória, mas com a memória, como indica a raiz comum a “invenção” e “inventário”. Ela não é corte, mas composição e recomposição incessante. A memória não é aqui uma função psicológica, mas o campo ontológico do qual toda invenção pode advir. Não é a reserva particular de um sujeito, nem se confunde com o mundo dos objetos. Ela é a condição mesma do sujeito e do objeto.

	Essa maneira arqueológica, que é também bergsoniana, de colocar o problema da invenção terá como conseqüência sua diferenciação em relação à categoria psicológica, subjetiva, da criatividade, bem como em relação à categoria epistemológica, objetiva, de descoberta. Na verdade, ela implicará a problematização das categorias de subjetivo e de objetivo, ou, antes, de sujeito e objeto, caras ao estudo tradicional da cognição. A análise que Prigogine e Stengers fazem da pesquisa arqueológica é esclarecedora:

	A categoria de invenção, se a palavra conserva o seu antigo significado de descoberta de tesouros arqueológicos ou de relíquias, pode permitir evitar decidir a priori entre o subjetivo e o realista. “Inventa-se” um tesouro porque se decidiu cavar num determinado local, com base em lendas, em tradições, numa convicção “subjetiva”. Mas se, cavando, se encontra, o que se encontra existe “objetivamente”, seja qual for o contexto cultural que determinou o seu aparecimento e que continua eventualmente a fazer parte de sua interpretação. O que foi feito, e neste caso efetivamente inventado, dificilmente pode ser desfeito. Seja qual for a razão por que se cavou, a ciência arqueológica pode, eventualmente no fim, ver-se irreversivelmente abalada. (1993, p. 185)

	Transpondo esse raciocínio para a questão que focalizamos – a invenção cognitiva –, verifica-se que, entendida da maneira como indica sua etimologia, a invenção não pode ser definida como um processo psicológico particular, que responderia pela criação de respostas novas. Nem pode ser considerada obra de um sujeito psicológico, que seria o centro gerador da invenção. A invenção surge de um fundo arqueológico ou temporal, que impede a distinção a priori entre sujeito e objeto. Sujeito e objeto, pressupostos de toda teoria representacional da cognição, encontram-se abalados em seu caráter apriorístico, embora subsistam como efeitos da inventividade que opera em seu avesso. A cognição aparece, então, como um processo dotado de uma inventividade intrínseca, processo de diferenciação em relação a si mesma, o que responde pela criação de múltiplos e inéditos regimes de funcionamento. Ela é, assim, seu principal invento.

	Enfim, as duas vertentes que identificamos na história da psicologia – a vertente técnica e a vertente científica – apresentam soluções mais ou menos semelhantes para a questão da criação, e isto se dá em virtude da maneira como formulam o processo da cognição. Como dissemos, é nesse âmbito, na maneira como colocam o problema, que elas devem ser criticadas. Em termos bergsonianos, ambas colocam o problema de acordo com a regra da inteligência, que é a de recusar o tempo, a diferença interna que constitui o estofo da cognição. No caso da psicologia da criatividade, ela se atém ao plano da cognição visível, prática, ao plano do comportamento de criação. Com o objetivo de selecionar e treinar indivíduos criativos, ela se preocupa com o desenvolvimento de técnicas eficazes. No caso dos grandes sistemas, são buscadas, para além das formas visíveis, as condições do funcionamento cognitivo, condições estas tidas, de acordo com o projeto epistemológico da modernidade, como invariantes e universais. O que se revela então é que, seja pelos interesses da sociedade, seja pelos interesses da ciência, a psicologia aborda a cognição através da inteligência. Tanto a técnica quanto a ciência são, em seu aspecto operacional, produtos da inteligência e exigem o fechamento, a estabilização artificial do objeto sobre o qual trabalham. O objeto, no caso, é a cognição, que é abstraída de seu devir. Encontramos, então, o motivo que levou as duas vertentes da história da psicologia a entender a criatividade e o pensamento produtivo no contexto da solução de problemas.

	Quando o tempo é tomado, conforme a versão da ontologia do presente que apresenta Bergson, como a substância mesma de que a cognição é feita, o que se revela essencial é que aí a criação não é solução de problemas, mas posição, invenção de problemas. E isto em dois sentidos. Em primeiro lugar, há o aspecto em que a cognição põe constantemente problemas a si mesma, no sentido em que faz parte de sua natureza temporal diferir-se de si, problematizar os limites dentro dos quais ela opera. Problematização operada por uma “tendência crítica” (Bergson, 1934), que é, em última análise, crítica da inteligência, dos esquemas da recognição. Em segundo lugar, esta maneira de pensar conduz, inevitavelmente, a uma problematização da própria psicologia da cognição. Problematização que caracteriza o momento em que a ciência se defronta com o novo, com o inesperado, que a força a pensar e, enfim, a divergir de si mesma. Nossa atualidade discursiva problematiza a história da psicologia cognitiva. A existência de linhas de pesquisa distintas, nas quais se identifica uma convergência temática, impõe, a meu ver, uma crítica capaz de conduzir a uma outra maneira de colocar o problema da cognição, agora com base na invenção. A cognição define-se, a partir de então, como invenção, em vez de a criação ser tomada como um caso particular da atividade cognitiva.

	A escolha que faço pelo termo invenção para dar conta da criação que é própria da cognição exige uma justificativa, pois trata-se de uma noção que pode parecer, em princípio, obscura. Na Introdução de O pensamento e o movente, Bergson distingue dois tipos de clareza: a que é própria das idéias da inteligência e a que é obtida com base nas idéias da intuição. As idéias da inteligência são imediatamente claras e têm como papel compreender e organizar outras idéias que já possuímos, ao passo que as idéias da intuição são, em virtude de sua novidade, em princípio, obscuras, mas têm a potência de dissipar obscuridades. Bergson afirma:

	Através dela(s) problemas que julgávamos insolúveis vão se resolver, ou antes se dissolver, seja para desaparecer definitivamente, seja para se colocarem de outra maneira. E ela se beneficiará do que tiver feito por estes problemas. Cada um deles, intelectual, comunicar-lhe-á um pouco de sua intelectualidade. Assim intelectualizada, ela poderá ser apontada novamente para os problemas que a servirão, depois de se terem servido dela: dissipará, ainda mais, a obscuridade que os envolvia, e tornar-se-á ela própria mais clara. É preciso, pois, distinguir entre as idéias que guardam para si a sua luz, fazendo-a penetrar imediatamente até as partes mais profundas, e aquelas cuja luminosidade é exterior, iluminando toda uma região de pensamento. Estas podem começar por ser interiormente obscuras; mas a luz que projetam ao redor volta-lhes por reflexão, penetra-as cada vez mais profundamente; e elas possuem então o duplo poder de aclarar em torno delas e de aclarar a si mesmas. (1934, p. 116)

	A idéia de invenção inclui-se, sem dúvida, dentre as do segundo tipo. Ao longo deste livro, nosso empenho será fazer com que o problema da criação cognitiva, analisado com base na idéia de invenção, ganhe clareza pela luz por ela projetada e que, ao final, a própria noção de invenção beneficie-se, por reflexão, dessa clareza. Ao colocar o problema da criação cognitiva em termos de tempo, ao encará-lo na perspectiva da ontologia do presente, ao defini-lo como invenção, estamos certos de estar colocando um verdadeiro problema, cuja solução poderá conduzir a uma ampliação do conceito de cognição. 

	

	
		
			1	Nesta direção, H. Gardner (1993) desenvolveu recentemente um estudo sobre a criatividade por meio da análise de casos de inventores famosos, do campo científico e artístico. Gardner escolhe seus casos de acordo com o reconhecimento que a invenção tenha alcançado no domínio cultural a que pertence. Sem desprezar as idéias de talento individual ou comportamento prodigioso, o social comparece a posteriori, no momento em que as produções inventivas são submetidas a julgamento. Trata-se de um mapeamento do problema da invenção bem distinto do deste livro.

		

	





	A bifurcação da modernidade

	e a situação da psicologia cognitiva

	A psicologia cognitiva, com seus pressupostos filosóficos e epistemológicos, deve ser situada no contexto da constituição da modernidade. No extenso domínio de comentadores da modernidade, destacam-se dois autores – Michel Foucault e Bruno Latour – que apresentam uma concepção de modernidade que possui como traço comum a complexidade. A noção de complexidade, que utilizo no sentido que ela possui na física contemporânea, impede a redução da modernidade a qualquer traço simples característico, seja ele o surgimento da ciência, o desenvolvimento da técnica, o declínio da religião ou a laicização do conhecimento e das práticas sociais. No sentido de Ilya Prigogine, complexo é o sistema portador de uma diferença interna, sistema inventivo, criador de regimes de funcionamento variados e imprevisíveis. Este tipo de sistema tem um comportamento irredutível a um pequeno número de leis simples, como pretendia a ciência moderna. Ele remete à idéia de uma natureza bifurcante, que inclui sistemas que possuem uma instabilidade intrínseca, sistemas onde o tempo é criador. A criação ocorre em zonas de bifurcação, regiões onde “o comportamento do sistema torna-se instável e pode evoluir para vários regimes de funcionamento estáveis. Em tais zonas, um ‘melhor conhecimento’ não nos permite deduzir o que acontecerá...” (Prigogine; Stengers, 1988, p. 78). É nesse sentido que, perspectivada por Foucault e Latour, a modernidade é complexa. Ela resiste à simplificação e à identidade. Apresenta-se, antes, como uma região de instabilidade, de onde ocorre a bifurcação, a criação de linhas divergentes, possuidoras de regras de funcionamento distintas. Para Foucault, são duas linhas seguidas pela história da filosofia: a linha que faz da filosofia uma teoria do conhecimento e a linha que torna a filosofia um pensamento sobre o tempo. Latour, por sua vez, identifica na modernidade a separação entre as práticas de purificação crítica, desenvolvidas pela filosofia e pela ciência, e as práticas de mediação, de produção de híbridos, que ocorrem em redes reais, coletivas e discursivas, e que não são tematizadas pelo pensamento moderno. 

	Conforme veremos, as duas análises têm muitos pontos em comum e configuram pontos de partida essenciais para entender a separação operada pela psicologia entre cognição e invenção, a qual teve como conseqüência a abordagem exclusiva da primeira em detrimento da segunda. 

	Michel Foucault: a direção da ontologia do presente

	As duas direções do kantismo

	A originalidade da análise desenvolvida por Foucault sobre a modernidade aparece em dois artigos, ou antes, em um artigo “Qu’est-ce que les Lumières?”, com duas versões. A primeira foi apresentada no Collège de France em 1983. A segunda é a versão apresentada por ocasião da ida de Foucault aos Estados Unidos em 1984. Em ambas, Foucault comenta um texto de Kant de 1784 denominado Was ist Aufklärung? (O que é o Iluminismo?). Neste texto menor, Kant teria tocado num problema diferente daqueles tratados em suas três grandes obras críticas, que haviam sido o conhecimento, a ética e a estética. Trata-se do problema do envolvimento do filósofo com o seu próprio tempo, com seu presente, com sua atualidade, naquilo que ela pode introduzir de novidade. A filosofia é afetada e levada a pensar por questões colocadas por seu próprio tempo, participando como elemento capaz de concorrer para sua transformação. Além de ser entendimento do presente, é um modo de ação, aí produzindo efeitos de mudança. Foucault conclui que o Iluminismo não é simplesmente, para nós, um episódio na história das idéias – é uma questão filosófica e, sobretudo uma atitude, que consiste em tomar como tarefa o debruçar-se sobre o presente.

	A análise do texto sobre a Aufklärung acaba por revelar um kantismo muito diferente daquele conhecido pela leitura de suas grandes obras, o qual já havia sido tratado pelo próprio Foucault em As palavras e as coisas (1966). Vale destacar que, em 1966 e em 1983-1984, Foucault trabalha com diferentes textos de Kant, o que acaba por levá-lo a revelar duas dimensões da modernidade. O que se apresenta como absolutamente original e interessante na análise de Foucault sobre a modernidade é que esses dois momentos do pensamento de Kant não são definidos como conflito entre forças contrárias. Diferentemente, situa sua obra como ponto de abertura para duas linhas divergentes, que serão seguidas e desenvolvidas pelo pensamento crítico pós-kantiano: a analítica da verdade e a ontologia do presente. A primeira concentra-se na questão das condições nas quais um conhecimento verdadeiro é possível e a segunda consiste numa ontologia do tempo. Foucault fala de divisão da filosofia moderna com o sentido positivo de criação de diferença. Com base nesta concepção, apresenta uma história da filosofia bifurcante e inventiva, livre dos perigos do determinismo histórico. Kant não é somente o ponto inaugural da teoria do conhecimento e das condições da representação; embora o seja também, ele é antes de tudo ponto de bifurcação.

	A analítica da verdade e a situação da psicologia cognitiva

	Na vertente da filosofia que Foucault denomina analítica da verdade, alinham-se Auguste Comte e o movimento da Filosofia Analítica anglo-saxônica, em sua vertente formalista (Tedesco, 1993). O traço que os liga ao Kant da Crítica da razão Pura é a preocupação em discutir e estabelecer as condições do conhecimento verdadeiro, por eles entendido como sinônimo de conhecimento científico. Comte trabalha com base na idéia de que só a ciência produz conhecimentos verdadeiros. Essa é, de resto, uma idéia kantiana, mas Comte extrai dela uma conseqüência: o fim da metafísica. Ele reduz, assim, a idéia kantiana muito mais complexa de uma eterna tensão entre o entendimento e a razão a um jogo de vencedores e vencidos. Comte anuncia a morte da filosofia pelo conhecimento científico – a filosofia cederá lugar à ciência. Nesse caminho, busca determinar as condições do conhecimento verdadeiro, que aí se confunde com o emprego dos procedimentos e do método da ciência. A referência metodológica é o indutivismo de Francis Bacon e sua máxima fundamental: “somente são reais os conhecimentos que repousam sobre fatos observados” (Comte, 1930/1942, p. 5). Além de pautado sobre a observação, o conhecimento deve se articular numa teoria que combine os fenômenos observados e que busque o conhecimento de suas relações. A forma das relações é tirada das leis científicas, pois é a física newtoniana que o positivismo toma como conhecimento paradigmático. Comte explicita que “o caráter fundamental da filosofia positiva é tomar todos os fenômenos como sujeitos a leis naturais invariáveis, cuja descoberta precisa e cuja redução ao menor número possível constituem o objetivo de todos os nossos esforços” (ibidem, p. 7). As teses de Comte repercutirão de forma direta na constituição da psicologia cognitiva.
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